
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001472-24.2014.815.0981— 2ª Vara de Queimadas. 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Dayane Gomes Vieira.
Advogado : Francisco Pedro da Silva (OAB/PB 3.898).
Apelado : Banco do Brasil S/A.
Advogado : Patricia de Carvalho Cavalcanti (OAB/PB 11.876).

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.  FIADOR. 
CIÊNCIA  DO  NEGÓCIO  REALIZADO.  COBRANÇA  DO 
VALOR  DO  CONTRATO  PELO  BANCO.  NEGATIVAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. CULPA EXCLUSIVA DA 
CONSUMIDORA.  INEXISTÊNCIA  DO  DEVER  DE 
INDENIZAR.  DANO  MORAL  E  MATERIAL  NÃO 
CONFIGURADO. DESPROVIMENTO DO APELO.

—  § 3°  O fornecedor  de serviços só não será responsabilizado quando 
provar: I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; II -  a culpa 
exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso apelatório, 
nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Dayane  Gomes  Vieira 
contra a sentença de fls. 118/121, proferida nos autos da Ação de Inexistência de débito c/c 
Indenização  por  danos  morais  e  materiais,  que  julgou  improcedente  o  pedido,  ante  a 
comprovação da excludente de culpa exclusiva da vítima.

Irresignada, a apelante afirma que participou de um negócio jurídico 
fraudulento, pois assinou documentos cujo conteúdo desconhecia e resultou nas cobranças 
indevidas  que  recebe  do  promovido  e  que,  inclusive,  encontra-se  negativada.  Pleiteia  a 
reforma integral da sentença (fls. 122/124).  

sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 126v.



A Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  porquanto  ausente  interesse 
público que justifique a intervenção (fls.131/132).

É o relatório. 

VOTO.

Narra a promovente que não é cliente do banco réu e não solicitou 
empréstimos nem de forma pessoal, nem como fiadora, no entanto, o promovido emitiu dois 
contratos de empréstimo, datados de 16/04/2013 e 20/11/2013, respectivamente nos importes 
de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) e R$ 68.500,00 (sessenta e oito mil e quinhentos 
reais), nos quais figura como fiadora.

Afirma que nunca assinou o contrato em questão e que seus dados 
estão incorretos, contudo vem recebendo cobranças referentes a esses contratos e também foi 
negativada  em  decorrência  do  inadimplemento  (fls.14/18).  Pleiteia,  na  oportunidade, 
indenização por danos morais em face do promovido.

Pois bem.

Não obstante a promovente alegue que nunca forneceu seus dados ao 
banco e que a cobrança do banco é indevida, o fato é que os contratos de empréstimos foram 
juntados  às  fls.  21/28  e  fls.30/37  e  neles  consta  não  só  assinatura,  mas  a  rubrica  da 
promovente em todas as folhas como fiadora do contratante Gilson Bezerra. 

Inclusive às fls. 43, em seu depoimento pessoal, a promovente afirma 
que 

“trabalha na empresa Gilson Sat na qualidade de vendedora, quando 
(…) foi procurada pelo titular da firma Gilson para que assinasse do 
documento de fls. 21/37, o qual em nenhum momento foi lido pela 
declarante; que  tanto  Gilson  como  o  preposto  do  banco  aqui 
presente,  conhecido  como  Dedé,  disseram  que  não  haveria 
problema nenhum para a depoente, sendo que confiou na palavra 
de ambos; (...)”   

A partir da prova documental, bem como do depoimento pessoal da 
promovente,  restou devidamente comprovado que as cobranças e a negativação que vêm 
sofrendo não ocorreram por ato ilícito do banco, mas sim por responsabilidade da própria 
promovente que se comprometeu como fiadora diante do banco promovido.

Assim, não há que se falar em ato ilícito do promovido, tampouco em 
fraude e  responsabilização de ordem moral  haja  vista  que,  diante  do inadimplemento do 
contratante, apenas procedeu ao seu direito de acionar o fiador para receber o montante não 
pago,  tratando-se  da  excludente  de  responsabilidade  da  culpa  exclusiva  da 
vítima/consumidora. Senão vejamos:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 



§  1°  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a  segurança  que  o 
consumidor  dele  pode  esperar,  levando-se  em  consideração  as 
circunstâncias relevantes, entre as quais:

I  -  o  modo  de  seu  fornecimento;  II  -  o  resultado  e  os  riscos  que 
razoavelmente dele se esperam; III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 

§  3°  O fornecedor de  serviços  só  não será  responsabilizado  quando 
provar: I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; II - a culpa 
exclusiva do consumidor ou de terceiro.     

§  4°  A responsabilidade  pessoal  dos  profissionais  liberais  será  apurada 
mediante a verificação de culpa.

Observe-se que tanto na reparação civil prevista nos artigos 186 e 927 
do Código Civil, quanto no Código de Defesa do Consumidor, há a excludente que se refere à 
culpa  exclusiva  da  vítima/consumidora,  ou  seja,  o  banco  não  concorreu,  em  nenhum 
momento,  para  o  dano  experimentado  pela  apelante,  pois  ela  afirma  que  assinou  os 
documentos sem ler confiando no seu empregador. 

In  casu,  se  a  apelante  se  sentiu  ludibriada  pelo 
empregador/contratante do empréstimo, caberia contra ele uma reparação, mas não em face 
do banco que apenas acionou o cumprimento contratual em face do fiador. 

Destarte,  repise-se,  não  há  que  se  falar  na  responsabilização  do 
promovido em razão das cobranças e da negativação sofridas pela promovente/recorrente, 
inexistindo,  portanto  dever  de  indenizar,  razão  pela  qual  deve  ser  mantida  a  sentença 
recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  José 
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo Dr.  Rodrigo Marques da Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                               RELATOR
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001472-24.2014.815.0981— 2ª Vara de Queimadas. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Dayane  Gomes  Vieira 
contra a sentença de fls. 118/121, proferida nos autos da Ação de Inexistência de débito c/c 
Indenização  por  danos  morais  e  materiais,  que  julgou  improcedente  o  pedido,  ante  a 
comprovação da excludente de culpa exclusiva da vítima.

Irresignada, a apelante afirma que participou de um negócio jurídico 
fraudulento, pois assinou documentos cujo conteúdo desconhecia e resultou nas cobranças 
indevidas  que  recebe  do  promovido  e  que,  inclsuive,  encontra-se  negativada.  Pleiteia  a 
reforma integral da sentença (fls. 122/124).  

sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 126v.

A Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  porquanto  ausente  interesse 
público que justifique a intervenção (fls.131/132).

É o Relatório.
Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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